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Resumo
Considerados inimigos do regime militar, lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT+) se converteram 
em atores-chave do processo de redemocratização no Brasil. Entretanto, pesquisas interessadas em analisar, com 
prudência e detalhes, avanços e conquistas dessa comunidade apresentam um recorte histórico-temporal bastante 
fragmentado. Análises dotadas de amplitude e profundidade analítica são consideradas relativamente escassas 
pela literatura. Por isso, este artigo tem por objetivo mapear e analisar a trajetória das políticas LGBT+ no Brasil 
devidamente propostas, implementadas ou descontinuadas pelo Governo Federal ao longo de quatro décadas de 
redemocratização (1985-2025). Por meio de uma análise documental robusta, que adotou critérios de seleção e 
enquadramento analítico baseados na literatura de instrumentalização de políticas públicas, mapeamos, em 28 
pedidos de acesso a informação, uma amostra de 43 políticas e programas elegíveis, reunindo-as numa base de 
dados aberta. De modo geral, os resultados apontam que o panorama de tais políticas sob tutela do Executivo pode 

DOI: https://doi.org/10.1590/0034-761220250525
Submetido em 30 de setembro de 2025 e aceito em 24 de agosto de 2026.
Editor-chefe:
Gregory Michener, Fundação Getulio Vargas, Rio de Janeiro, RJ, Brasil 
Editores convidados:
Marco Antônio Carvalho Teixeira, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, SP, Brasil 
Cláudio Gonçalves Couto, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, SP, Brasil 
Fernando Luiz Abrucio, Fundação Getulio Vargas, São Paulo, SP, Brasil 
David Samuels, University of Minnesota, Minneapolis, MN, Estados Unidos da América 
Fiona Macaulay, University of Bradford, Bradford, Inglaterra 
Pareceristas:
Fernanda Mitsue Soares Onuma, Universidade Federal de Alfenas, Varginha, MG, Brasil 
Robson Zuccolotto, Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, ES, Brasil 
Relatório de revisão por pares:
O relatório de revisão por pares está disponível em https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/99274/91480

https://orcid.org/0000-0002-6648-8649
https://orcid.org/0000-0003-3298-8183
https://orcid.org/0000-0003-0153-1877
https://orcid.org/0000-0002-3883-9915
https://orcid.org/0000-0002-5481-8217
https://orcid.org/0000-0002-1023-5896
https://orcid.org/0000-0002-7392-2191
https://orcid.org/0000-0002-2629-5586


Revista de Administração Pública    |   Rio de Janeiro, 60(supl.2), e2025-0525, 2026

rap    |    Políticas LGBT+ no Brasil pós-redemocratização (1985-2025): quatro décadas de avanço ou estagnação? 

	 2

ser compreendido como um movimento pendular, por vezes bastante instável, marcado por uma notória fragilidade 
institucional e uma forte dependência de agendas de governos progressistas para garantir a sobrevivência de novos 
e a manutenção de antigos programas. Ao propor um conjunto de evidências empíricas que atestam uma inação 
estratégica do Planalto como fator responsável pela instabilidade das políticas LGBT+ no Brasil, esta pesquisa 
desafia e confronta estudos que defendem seu progresso linear.
Palavras-chave: agenda, Brasil, Governo Federal, LGBT+, redemocratização.

LGBT+ policies in post-redemocratization Brazil (1985-2025): four decades of progress or stagnation?

Abstract
Considered enemies of the military regime, lesbians, gay men, bisexuals, travestis, and transgender people (LGBT+) 
became key actors in Brazil’s redemocratization process. However, research seeking to examine the advances and 
achievements of this community carefully and in detail tends to adopt a highly fragmented historical and temporal 
scope. Analyses combining breadth with analytical depth are considered relatively scarce in the literature. Against 
this backdrop, this article aims to map and analyze the trajectory of LGBT+ policies in Brazil that were formally 
proposed, implemented, or discontinued by the Federal Government over four decades of redemocratization 
(1985–2025). Through a robust documentary analysis, employing selection criteria and an analytical framework 
grounded in the literature on public policy instrumentation, we identified, across 28 freedom of information requests, 
a sample of 43 eligible policies and programs, which were compiled into an open-access database. Overall, the 
findings indicate that the landscape of such policies under the Executive Branch can be understood as a pendular 
movement, at times highly unstable, characterized by notable institutional fragility and a strong dependence on the 
agendas of progressive governments to ensure the survival of new programs and the continuation of existing ones. 
By presenting a body of empirical evidence indicating strategic inaction by the Presidency as a factor responsible 
for the instability of LGBT+ policies in Brazil, this research challenges and contests studies that argue for their 
linear progression.
Keywords: agenda, Brazil, Federal Government, LGBT+, redemocratization.

Políticas LGBT+ en Brasil tras la redemocratización (1985-2025): ¿Cuatro décadas de avance o 
estancamiento?

Resumen
Considerados enemigos del régimen militar, lesbianas, gays, bisexuales, travestis y transexuales (LGBT+) se 
convirtieron en actores clave del proceso de redemocratización en Brasil. Sin embargo, las investigaciones interesadas 
en analizar, con rigor y detalle, los avances y logros de esta comunidad presentan un recorte histórico-temporal 
bastante fragmentado. Los análisis dotados de amplitud y profundidad analítica son considerados relativamente 
escasos en la literatura. Por ello, este artículo tiene como objetivo mapear y analizar la trayectoria de las políticas 
LGBT+ en Brasil debidamente propuestas, implementadas o descontinuadas por el Gobierno Federal a lo largo de 
cuatro décadas de redemocratización (1985-2025). Mediante un sólido análisis documental, que adoptó criterios  
de selección y un marco analítico basados en la literatura sobre instrumentalización de políticas públicas, mapeamos, 
a partir de 28 solicitudes de acceso a la información, una muestra de 43 políticas y programas elegibles, reuniéndolos 
en una base de datos abierta. En términos generales, los resultados indican que el panorama de dichas políticas 
bajo la tutela del Poder Ejecutivo puede comprenderse como un movimiento pendular, en ocasiones bastante 
inestable, marcado por una notoria fragilidad institucional y una fuerte dependencia de las agendas de gobiernos 
progresistas para garantizar la supervivencia de nuevos programas y el mantenimiento de los anteriores. Al 
presentar un conjunto de evidencias empíricas que demuestran una inacción estratégica de la Presidencia como 
factor responsable de la inestabilidad de las políticas LGBT+ en Brasil, esta investigación desafía y confronta los 
estudios que sostienen su progreso lineal.
Palabras clave: agenda, Brasil, Gobierno Federal, LGBT+, redemocratización.
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1. INTRODUÇÃO

Alvos prioritários das políticas de repressão e controle orquestradas pela ditadura cívico-militar, 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT+),1 ainda que invisibilizados, acabaram se 
tornando atores-chave do processo de redemocratização no Brasil. Ativistas homossexuais, assim 
denominados na época, militaram e atuaram na formação de grupos partidários de oposição ao 
regime desde seu estágio inicial (Green, 2000a; Trevisan, 1986). Entretanto, não encontraram nas 
esquerdas o apoio necessário para incluir o fim da marginalização da homossexualidade como parte 
vital de suas lutas políticas, salvo poucas e raras exceções (Green & Quinalha, 2014). Como resposta, 
dissidentes sexuais organizaram atos públicos para protestar pelo o fim da violência e opressão sexual 
empreendida por agentes da ditadura à medida que, ao mesmo tempo, protestavam pelo fim do 
autoritarismo imposto pelo regime (Facchini, 2005; Green, 2000b).

Veículos de comunicação e coletivos sociais que promoviam o discurso jurídico-político em 
defesa dos homossexuais surgiram para politizar o movimento nas mais diversas classes sociais. 
Como exemplo, podemos citar O Snob (1963-1969), O Pasquim (1969-1991), Lampião da Esquina 
(1978-1981) e o Grupo Somos (1978-1984). Logo, incluir as reinvindicações de ordem política e social 
de LGBT+ no processo de transição democrática era, para além de necessário, esperado (Zappelini, 
2025). No entanto, em duas ocasiões, a adição do termo “orientação sexual” foi rejeitada no rol de 
critérios de não discriminação: a primeira, na redação do texto constitucional (1987); a segunda, no 
próprio plenário da Assembleia Nacional Constituinte, em 1988 (Santos, 2016). Vinte e três anos 
democráticos depois, uma terceira tentativa fracassou. Em 2011, o Senado Federal arquivou o Projeto 
de Lei da Câmara n° 122 de 2006, que dispunha sobre a criminalização da homofobia. Achados 
históricos revelam, portanto, que a defesa dos direitos das pessoas LGBT+ e a defesa da democracia, 
a contragosto, se confundem.

Pesquisas inseridas no campo das ciências sociais atestam nossa interpretação. Há quase duas 
décadas, pesquisadores apontam para uma negligência histórica do Poder Executivo federal em 
implementar políticas para LGBT+ (Facchini, 2009; Froemming et al., 2010; Irineu, 2014; Marcondes 
et al., 2022; Mello et al., 2012; Pereira, 2020; Ramos, 2005; Toitio, 2026). Tal comportamento omissivo 
pode ser observado até mesmo em governos progressistas (Rodrigues & Pereira, 2022; Irineu, 2021), 
supostamente considerados aliados políticos dessa comunidade. Esse aparente cenário de inação 
atestado pelos autores pode ser interpretado pelo campo da administração pública como um exemplo 
factível da “não decisão” (Bachrach & Baratz, 1962, 1963).

Cientistas políticos e sociólogos têm utilizado essa lente teórica para compreender o avanço e 
a estagnação de pautas de interesse social na agenda governamental (Arretche, 2002; Fleury, 1994; 
Marques, 2018; Nunes, 2007). Entretanto, tal literatura é pouco utilizada em estudos interessados em 
compreender as dinâmicas de pautas endereçadas a grupos historicamente marginalizados na agenda 
de governo. Para sanar essa lacuna, este artigo tem por objetivo mapear e analisar, de forma amostral, a 
trajetória das políticas LGBT+ devidamente propostas, implementadas ou descontinuadas pelo Poder 

1 Neste artigo, utilizamos o termo “LGBT+” pela amplitude do contexto histórico da pesquisa. De modo geral, a palavra se apresenta 
de forma recorrente na maior parte das fontes documentais e legislações analisadas. De modo conceitual, refere-se a indivíduos que se 
identificam como gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais, bem como a outras identidades de gênero e orientações sexuais que 
se contrapõem à heterossexualidade e à binaridade de gênero, como queers, intersexos, assexuais, pansexuais e não binários (Avelar  
et al., 2022; Gonçalves, 2023; Gonçalves & Meira, 2025; Gonçalves & Trujillo, 2020). Para evitar o uso repetitivo da expressão, adota-se 
“dissidentes sexuais” como equivalente.
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Executivo federal em quatro décadas de redemocratização (1985-2025). A escolha de considerar o 
governo federal como ator central desta pesquisa se justifica pelo seu papel constitucional encarregado 
de propor, coordenar e, sobretudo, financiar as políticas públicas em território nacional. Por meio de  
uma análise documental, mapeamos 43 políticas e programas federais mediante 28 pedidos de Lei 
de Acesso à Informação (LAI) endereçados a 28 de 40 ministérios e órgãos de status equivalente, 
reunindo-as numa base de dados aberta e inédita, que se encontra disponível para consulta pública.

Em síntese, nossos resultados apontam que a trajetória das políticas LGBT+, situadas no âmbito 
do governo federal pós-redemocratização, apresentam um caráter altamente conjuntural-partidário, 
com forte dependência de uma agenda política progressista para garantir a sobrevivência de antigos 
programas e a proposição de novos. Nossas evidências demonstram um movimento pendular (bastante 
instável) em tais políticas, que as tornam institucionalmente frágeis e, a depender da mudança de 
agenda governamental, facilmente suscetíveis à descontinuidade. Por fim, acreditamos que esta 
pesquisa se torne subsídio para pesquisadores interessados em compreender as dinâmicas estabelecidas 
entre o Poder Executivo e grupos minorizados após transição democrática – relação pouco discutida 
com profundidade analítica e robustez empírica na literatura. Para atores políticos e burocratas 
envolvidos (ainda que indiretamente) com o desenho, implementação ou com a gestão de políticas 
LGBT+, esperamos que nossas discussões, sobretudo nossas evidências, possam (enfaticamente), 
ajudá-los a aperfeiçoá-las.

2. ASPECTOS TEÓRICOS

2.1. Não Decisão: Limites para a Efetivação de Políticas LGBT+ no Brasil

O aparente fenômeno omissivo do Poder Executivo federal diante da temática LGBT+, atestado em 
estudos pregressos (Facchini, 2005, 2009; Froemming et al., 2010) até os mais recentes (Pereira, 2022; 
Toitio, 2026; Torres & Santos, 2024) é interpretado pela literatura como um caso empírico passível 
de ser analisado pela lente teórica da “não decisão” (Bachrach & Baratz, 1962, 1963). Segundo os 
autores, o conceito é compreendido como um recurso produzido e utilizado por atores políticos 
para obter o controle e, ao mesmo tempo, promover a seletividade intencional de pautas na agenda 
governamental conforme convicções e interesses político-partidários majoritários. Pesquisadores 
brasileiros corroboram com a definição proposta pelos autores (Abranches, 1988; Figueiredo, 2001; 
Fleury, 2004; Santos, 1997; Souza, 2006; Torres, 2008).

No caso do Brasil, a proposta de Bachrach e Baratz foi utilizada, de modo pioneiro, como uma lente 
teórico-analítica encarregada de explicar e analisar a formação e a mudança da agenda governamental 
(Rua, 1998). Entretanto, pesquisadores do campo das ciências sociais promoveram o avanço dessa 
literatura, utilizando-a para investigar fenômenos político-institucionais contemporâneos. Em geral, 
pesquisas se apropriam dessa lente para investigar, por exemplo, a manutenção de pautas hegemônicas 
de interesse das elites em distintas agendas institucionais, para além do Executivo (Cesário, 2016; 
Perissinotto & Codato, 2008; Perissinotto et al., 2023).

Alguns trabalhos detalham e exemplificam essa interpretação. Há mais de duas décadas, grupos 
de interesse organizados, como o empresariado brasileiro (Mancuso, 2004, 2007) e o setor industrial 
(Borck, 2018; Santos, 2014), obtêm sucesso em interferir em pautas da agenda do Legislativo federal 
que representam algum tipo de benefício coletivo, imunidade ou prejuízos fiscais. Como segundo 
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exemplo, é possível mencionar as elites burocráticas que, assim como o empresariado, adotam o 
mesmo comportamento. Iniciativas legislativas que visavam limitar a atuação do Ministério Público 
(MP), por exemplo, foram derrotadas no Congresso devido a uma singular mobilização interna de 
seus agentes (Viegas, 2022). 

Por outro lado, estudiosos recorrem à não decisão para melhor compreender as omissões do 
Poder Executivo diante da ingerência de crises e da rejeição a pautas e reinvindicações subscritas por 
movimentos sociais e opositores. Para alguns autores, esse comportamento político se materializa em 
inação consensual e estratégica (Crenson, 1971; Spranca et al., 1991) fabricada pelo Executivo para 
minimizar riscos, desgastes político-eleitorais, responsabilização e custos fiscais elevados (McConnell 
& ’t Hart, 2019; Peeters, 2013). Lições e aprendizados extraídos do governo Bolsonaro exemplificam 
essa concepção. Pesquisadores brasileiros classificam a omissão do governo federal em coordenar 
ações de combate à Covid-19 como uma estratégia deliberada de “não decisão” (Calil, 2021; Lima, 
2022; Lotta et al., 2023). Tal estratégia buscava transferir a estados e municípios o ônus político e 
econômico ocasionados pela pandemia, com uma clara intenção de eximir o chefe do Executivo de 
qualquer represália (Abrucio et al., 2020; Couto, 2023; Vazquez & Schlegel, 2022).

Em complemento, cientistas políticos e sociólogos incorporam a proposta de Bachrach e Baratz, 
em conjunto com literaturas adjacentes, para compreender as recentes, e cada vez mais frequentes, 
interações entre o Executivo e o Legislativo no Brasil. Nesse contexto, pesquisadores apontam que a 
“não decisão” pode se converter em mecanismo político-institucional capaz de exercer um controle 
negativo nas agendas de ambos os poderes (Cox & McCubbins, 2005). Por meio de um comportamento 
racionalizado, que busca antecipar reações e interesses de forma preventiva (Limongi, 2006), o 
Executivo (detentor do monopólio da agenda) promove, estrategicamente, o envio ou a recusa seletiva 
de suas propostas ao Legislativo (Figueiredo & Limongi, 2001; Santos, 1997). Esse movimento permite 
ao Executivo mapear e prever possíveis obstruções ou pontos de negociação capazes de garantir a 
manutenção ou o enfraquecimento de pautas que não dependem, necessariamente, de maiorias 
legislativas simples para impor derrotas (Bueno, 2017; Melo & Pereira, 2013).

Pesquisadores brasileiros validam e exemplificam essa observação ao identificar na literatura táticas 
políticas adotadas pelo Executivo para remediar possíveis danos provocados em virtude de sua omissão 
seletiva com o Parlamento (Pereira & Mueller, 2000). Dentre os primeiros exemplos, destacam-se as 
estratégias de efeito imediato, como bloqueio institucional (veto) adotado por parte do Congresso 
(Arretche, 2002; Cameron, 2000) e, em paralelo, o uso direcionado de estratégias persuasivas, como 
concessões de cargos e agências do governo para formar, manter ou destituir coalizações políticas 
(Avritzer, 2016; Couto et al., 2021).

Exemplos complementares, como táticas intraburocráticas, também são utilizadas na literatura. 
Gabinetes e instâncias administrativas ligados diretamente a presidência podem atuar como um filtro 
seletivo para reter projetos e reformas estruturais que contrariem interesses de partidos políticos não 
aliados, elites financeiras, alta burocracia e movimentos sociais (Filgueiras, 2018; Brasil & Capella, 
2019). O impasse do governo federal diante a redistribuição de terras é um grande exemplo. A decisão 
consentida do governo Lula I e II (2003-2010) em abster-se de enviar a proposta de reforma agrária 
ao Legislativo é um dos maiores exemplos (Singer, 2012). 

Nota-se, portanto, que para acadêmicos e estudiosos da administração pública, da ciência política 
e áreas correlatas mobilizam a lente teórica-analítica da “não decisão”, seja de forma protagonista ou 
coadjuvante, para compreender a omissão do Executivo por meio da sobreposição de pautas na agenda 
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de governamental. Conclui-se que, por meio dessa corrente teórica, pesquisadores demonstram um 
crivo seletivo e intencional de temas que devem ou não pertencer à agenda de governo, a depender da 
influência e dos interesses de atores políticos, burocratas e grupos organizados envolvidos. Desse modo, 
é possível observar que propostas que desafiam a manutenção do status quo se tornam, essencialmente, 
objetos de desinteresse mútuo e, por vezes, potencial ameaça entre as agendas de instituições nas quais 
pleiteiam espaço. O clássico esvaziamento de políticas sociais durante o governo Bolsonaro representa 
um exemplo factível (Bronzo & Araújo, 2024; Carlos et al., 2025; Tomazini, 2023).

Tal literatura, todavia, é subutilizada para investigar as dinâmicas de pautas que ultrapassam 
interesses de ordem econômica, corporativa ou de ganho político, individual ou coletivo. A escassez 
de estudos interessados em analisar as interações do Executivo nas políticas endereçadas a grupos 
marginalizados se posicionam, até então, como um campo inexplorado pela literatura. Estudos 
recentes, ainda que involuntariamente, corroboram nossa interpretação ao constatar um fenômeno 
empírico passível de ser analisado pela lente teórica de Bachrach e Baratz. Apesar de adotar um 
caráter progressista, demandas da comunidade LGBT+ ainda são interpretadas como objetos pouco 
atraentes para a agenda política do governo federal (Lages, 2024; Marcondes et al., 2022; Pereira, 
2025; Toitio, 2026).

Diante de tal convergência teórico-empírica, propomo-nos a analisar, com abrangência histórica-
temporal, o panorama das políticas LGBT+ no Brasil em âmbito federal, fornecendo evidências que 
possam indicar um cenário de avanço ou de possível omissão do governo federal.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

3.1. Abordagem e Técnica de Pesquisa

Esta pesquisa tem por objetivo analisar, de forma amostral, a trajetória das políticas LGBT+ no 
Brasil em âmbito federal durante o período de pós-redemocratização (1985-2025). Por se tratar de 
um tema pouco explorado pela literatura, uma análise histórica e em profundidade se faz necessária. 
Tais características atribuem à pesquisa, portanto, uma abordagem de caráter qualitativo, de cunho 
exploratório e descritivo (Minayo, 2017). Em complemento, esse enfoque também é justificado com 
base no objetivo proposto. A partir da análise de suas evidências, pesquisas qualitativas produzem, 
além de contribuições teóricas, possíveis respostas e conceitos emergentes que ajudam a melhor 
compreender um fenômeno social relevante (Goldenberg, 2011), que ultrapassa interesses segmentados 
e se converte em tema de interesse coletivo.

Graças à abrangência do recorte histórico-temporal da pesquisa, faz-se necessário realizar um 
mapeamento longitudinal das evidências (políticas LGBT+). Desse modo, recorremos à análise 
documental como técnica de pesquisa (Bowen, 2009). Duas características essenciais desse recurso 
metodológico justificam nossa escolha. A primeira se baseia no caráter independente da técnica. Em 
suma, a análise documental permite extrair dados e informações oficiais imprescindíveis à pesquisa, 
sem depender, exclusivamente, da memória institucional e oral de atores políticos envolvidos (Bardin, 
2011). A segunda diz respeito à autenticidade. Documentos governamentais extraídos de análises 
documentais mais amplas revelam a pesquisadores decisões, fatores, eventos e, sobretudo, omissões 
estratégicas que moldam a dinâmica da agenda governamental (Silva et al., 2020; Garcia et al., 2016).
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3.2. Instrumento de Coleta, Amostra e Critérios de Seleção

Considerando a técnica de pesquisa designada, utilizamos a Lei de Acesso à Informação (LAI) como 
instrumento de coleta de dados para este estudo. Nossa decisão é baseada em alguns apontamentos 
discutidos por estudiosos sobre o tema. Em primeiro lugar, esse instrumento permite romper com a 
invisibilidade e a inacessibilidade sistemática e histórica de dados governamentais no Brasil (Michener 
et al., 2018), cenário que se estende à temática LGBT+, cuja escassez de registros oficiais e memória 
institucional é notória (Green & Quinalha, 2014). Em complemento, a LAI garante, ainda que de 
modo condicionado (Michener, 2016), o acesso a informações e dados secundários que, a princípio, 
são indisponíveis publicamente (Rodrigues, 2020). Por fim, argumentamos que esta pesquisa adquire 
robustez empírica ao adotar tal técnica, que permitirá aos pares e aos leitores acessar evidências 
institucionais potencialmente inéditas ou amplamente desconhecidas por pesquisadores interessados 
na temática LGBT+. 

Os pedidos de LAI foram direcionados a uma amostra não probabilística e intencional, utilizada em 
pesquisas de caráter qualitativo que prezam por profundidade analítica (Patton, 2015). Como primeira 
estratégia metodológica, direcionamos os pedidos a órgãos da administração direta (ministérios e 
órgãos com status equivalente), excluindo órgãos da administração indireta (autarquias, agências 
reguladoras e semelhantes) com base em dois critérios de seleção. A Tabela 1 abaixo descreve nossa 
estratégia se baseando na compreensão dos conceitos de autonomia orçamentária (Abreu & Câmara, 
2015) e autonomia política (Batista, 2013).

Tabela 1    Critérios de seleção amostral de primeira ordem

Critério 
analítico

Enquadramento analítico
Administração 

direta
Administração indireta 

Autonomia 
orçamentária

Capacidade ou atribuição discricionária de 
gerir, suplementar ou realocar o orçamento 
primário de políticas e programas 
pertinentes à pasta.

Atende 
integralmente.

Não atende.
Orçamento limitado a custear 
finalidades técnico-regulatórias 
predefinidas.

Autonomia 
política

Gerência e flexibilidade em criar, modificar 
ou inovar sua agenda institucional conforme 
demandas de ordem política, técnica ou 
advinda de movimentos sociais.

Atende 
integralmente.

Não atende.
Autonomia limitada a finalidades 
estabelecidas na agenda institucional 
de mandatos técnicos predefinidos.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Como segunda estratégia metodológica, baseando-se nos critérios de seleção de primeira ordem, 
selecionamos os 40 ministérios e órgãos com status equivalente.2 Contudo, em primeira análise, 
identificamos órgãos e ministérios com finalidades institucionais desconexas com a temática LGBT+. 

2 Os quarenta (40) ministérios e órgãos com status equivalente se referem à relação de órgãos do Governo Federal contidos na página 
oficial do Governo Federal (2025).
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Para solucionar essa questão, adotamos critérios de seleção de segunda ordem com o objetivo de 
verificar a capilaridade e a transversalidade (ou o isolamento) das políticas LGBT+ nos órgãos da 
administração direta do Executivo federal, historicamente vinculadas à pasta de Direitos Humanos, 
Saúde e, em menor medida, Educação (Gonçalves, 2023).

A Tabela 2 abaixo apresenta os critérios de segunda ordem e a justificativa analítica utilizada para 
selecionar previamente potenciais órgãos e ministérios que tenham, ainda que de modo transversal, 
atividades relacionadas a temática LGBT+. Como instrumento de seleção-filtragem, utilizamos os 
cinco eixos estruturantes do Programa Brasil sem Homofobia (BSH) (Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação [CNCD], 2004), documento pioneiro que estabelece diretrizes para formulação e 
implementação de políticas LGBT+ no país e que inaugura a relação institucional entre o Planalto  
e o movimento (Irineu, 2014). 

Tabela 2    Critérios de seleção amostral de segunda ordem

Eixo estruturante (BSH) Critério analítico Enquadramento analítico

IV – Direito à segurança Órgão fomentador de políticas 
de segurança para LGBT+.

Presume responsabilidade político-institucional do órgão em 
produzir programas e diretrizes de combate a homotransfobia, 
bem como políticas contra a violência e a discriminação de 
gênero e orientação sexual em território nacional.

V – Direito à educação Órgão fomentador de políticas 
educacionais para LGBT+.

Presume responsabilidade político-institucional do órgão 
em produzir programas e diretrizes de formação docente, 
adequação de materiais pedagógicos, normativas coercitivas, 
bem como promoção ao respeito e à não discriminação 
motivada por identidade de gênero e orientação sexual nos 
sistemas de ensino em território nacional.

VI – Direito à saúde Órgão fomentador de políticas 
de saúde para LGBT+.

Presume responsabilidade político-institucional do órgão em 
produzir programas e diretrizes de tratamento igualitário, 
atenção integral especializada e bem-estar de pessoas 
LGBT+ no Sistema Único de Saúde (SUS) em território 
nacional.

VII – Direito ao trabalho Órgão fomentador de políticas 
de trabalho para LGBT+.

Presume responsabilidade político-institucional do órgão em 
produzir programas e diretrizes de qualificação profissional, 
fomento à empregabilidade LGBT+ e erradicação da 
discriminação motivada por identidade de gênero e orientação 
sexual no ambiente de trabalho em território nacional.

VIII – Direito à cultura Órgão fomentador de políticas 
culturais para LGBT+.

Presume responsabilidade político-institucional do órgão em 
produzir programas e diretrizes de incentivo à produção de 
bens culturais, audiovisuais e artísticos com afirmação da 
diversidade de gênero e sexual em território nacional.

Fonte: Elaborada pelos autores com base no Programa Brasil sem Homofobia (CNCD, 2004).
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Após filtragem, cerca de 28 órgãos e ministérios foram considerados elegíveis, sendo 12 excluídos 
por incompatibilidade temática estabelecida pelos critérios de seleção. A partir dessa amostra, 
direcionamos pedidos de LAI a 28 dos 40 órgãos mapeados, correspondendo a uma cobertura de 
70% da amostra. 

3.3. Categorização, Enquadramento Analítico e Organização das Evidências

Após a consulta, notamos uma diversidade de informações contidas nas respostas recebidas. 
Diante desse cenário, decidimos, como terceira estratégia metodológica, realizar a categorização 
e, paralelamente, o enquadramento analítico das evidências coletadas, visando contribuir para a 
organização e a análise dos dados. Esse modelo, descrito na Tabela 3 abaixo, foi estruturado na 
literatura de instrumentalização de políticas públicas (Howlett, 2011; Lascoumes & Le Galès, 2007; 
Salamon, 2002).

Tabela 3    Enquadramento analítico das políticas LGBT+

Categoria analítica Base conceitual Enquadramento analítico Evidências elegíveis

A
(Políticas estáveis)

Authority-based 
tools
(Howlett, 2011)

Políticas que tenham um caráter jurídico forte e 
estável; ritos e regras institucionais rígidos para realizar 
modificações; em sua maioria, dotação orçamentária 
ou fonte de custeio; alta capacidade de execução, em 
sua maioria com efeito imediato. Esses apontamentos 
atribuem à política um caráter institucional diante de 
mudanças na agenda governamental.

Leis Ordinárias, 
Medidas 
Provisórias 
e Decretos 
Presidenciais.

B
(Políticas
voláteis)

Public policy 
instrumentation
(Lascoumes & Le 
Galès, 2007)

Políticas que tenham caráter jurídico instável; ritos e 
regras institucionais flexíveis, passíveis de modificação 
sem grandes obstáculos institucionais; dotação 
orçamentária e capacidade de execução real incerta, 
pois dependem de decisões proferias por atores políticos 
da pasta (ministros, diretores, secretários) para serem 
efetivadas. Esses apontamentos atribuem à política 
um caráter volátil diante de mudanças na agenda 
governamental.

Planos Nacionais, 
Portarias e 
Resoluções
Ministeriais
ou equivalentes.

C
(Políticas 
simbólicas)

Low coerciveness
(Salamon, 2002)

Políticas que tenham caráter jurídico frágil; ritos e 
regras institucionais precárias ou informais, passíveis 
de extinção; efeito limitado a subestruturas da pasta 
correspondente; não dotação orçamentária e capacidade 
de execução real; função de mitigar pressões sociais, 
políticas e do corpo técnico. Esses apontamentos 
atribuem à política um caráter de vulnerabilidade, 
suscetível à descontinuidade, diante de mudanças na 
agenda governamental.

Portarias, 
Resoluções, Notas 
Técnicas e Atas 
de Conselhos, 
Diretorias e 
Câmaras Técnicas. 

Fonte: Elaborada pelos autores.
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3.4. Sistematização das Evidências

Após finalizado o processo de categorização e enquadramento analítico das evidências, selecionamos 
43 políticas elegíveis e as reunimos numa base de dados de acesso público disponível ao leitor.3 Diante 
do número expressivo, mobilizamos, como quarta estratégia metodológica, a criação de uma matriz 
de sistematização de dados com o intuito de facilitar o processo de análise das 43 evidências e, por 
consequência, a construção dos resultados da pesquisa. A Figura 1 abaixo descreve a matriz por meio 
de uma estrutura organizada em divisões (recortes) encarregadas de agrupar em tópicos (subdivisões) 
indispensáveis para nossa análise. 

Figura 1    Sistematização das evidências

Fonte: Elaborada pelos autores.

3 Disponível em: https://doi.org/10.5281/zenodo.22832434 

Recorte 
Temático 

Eixo Temático 
Alocação da política em 01 (um) dos 
05 (cinco) eixos do Programa Brasil 
Sem Homofobia (BSH). 

Enquadramento 
Conceitual 

Alocação da política em 01 (uma) dos 
03 (três) Enquadramentos Analíticos, 
sendo A (Estáveis), B (Voláteis) ou C 
(Simbólicas). 

Recorte 
Institucional 

Descrição do ano de criação da 
política. 

Descrição do nome oficial ou 
institucional da política. 

Ato Normativo 
Descrição do documento normativo-jurídico ou 

equivalente que institui a política. 

Repositório 
Institucional 

Descrição do repositório 
institucional que hospeda o ato 

normativo da política. 

Autoria Política 
Descrição do nome do(a) presidente em 
exercício responsável pela criação da 

política. 

Descrição da estrutura 
administrativa responsável pela 

criação da política. 

Ano 

Identificação 

Autoria 
Institucional 

Objetivo 
Descrição do propósito normativo 

contido no texto original da 
política. 

Descrição de alterações, 
revogações, paralisações ou 
reformulações da política. 

Trajetórias e 
Mudanças 

Recorte 
Pós-Formulação 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1. Panorama das Políticas LGBT+ no Brasil Pós-redemocratização

Como preâmbulo, interpretamos que, após quatro décadas de redemocratização (1985-2025), as 
políticas LGBT+ no Brasil podem ser compreendidas, antes de tudo, como uma arena institucional 
repleta de intenso conflito ainda não pacificado, no qual, para garantir a sobrevivência de tais políticas, 
exige-se, necessariamente, um esforço contínuo e ininterrupto de indivíduos (assim como seus 
coletivos e movimento organizado) por uma repactuação política (ainda) incerta.

Apesar do volume considerável de programas mapeados, as evidências utilizadas para a construção 
dos resultados desta pesquisa apontam que a trajetória das políticas LGBT+ pós-redemocratização 
se distancia, em largos passos, de uma linha contínua sinônima de avanço. Entretanto, ao mesmo 
tempo, não representam um consenso absoluto de estagnação. Em vez disso, é possível deduzir que 
tais políticas, ao longo de quatro décadas, se assemelham de modo mais convincente a um movimento 
pendular e, por vezes, bastante instável, marcado por avanços limitados, liderados, em sua expressiva 
maioria, por departamentos e secretarias temáticas associados a governos progressistas, atribuindo 
ao alto escalação do Palácio do Planalto um papel omisso.

De modo geral, compreendemos que tal cenário de recorrente instabilidade atribuí às políticas 
LGBT+, ainda que involuntariamente, um caráter conjuntural-partidário, que vincula as conquistas 
da comunidade a pequenas concessões (mais administrativas que políticas) realizadas em agendas de 
governos específicos, distanciando-se, em larga escala, de se tornar uma pauta passível de prioridade 
da agenda do Executivo federal.

A Figura 2 abaixo ilustra esse cenário.

Figura 2     Trajetória das políticas LGBT+ no Brasil (1985-2025)

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de evidências coletadas e disponíveis na base de dados.
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Em primeira análise, observamos que, nas duas primeiras décadas (1985-2025) a temática 
LGBT+ se manteve como ponto pouco atrativo para o Planalto. Apenas medidas pontuais e bastante 
segmentadas foram registradas, quase todas com enfoque inicial de conter (e só posteriormente 
combater) a epidemia de HIV/aids (Lei nº 9.313, 1996; Ministério da Saúde, 1985, 2004), restando, 
portanto, pouco avanço real em termos de produção de políticas e direitos para LGBT+ que pudessem 
ultrapassar as discussões de saúde-doença nas estruturas do Executivo. Maiores avanços podem ser 
mais bem observados nas duas décadas posteriores (2005-2025), com evidente destaque para políticas 
produzidas por governos chefiados pelo Partido dos Trabalhadores (PT), conforme apontado na 
Figura 2 e atestado em nossa base de dados.

Entretanto, tal protagonismo atribuído ao PT também nos permite deduzir uma dependência 
política das pautas LGBT+ estabelecida (conjunturalmente) com governos de caráter progressista. 
Duas observações atesam nossa interpretação. Em primeiro lugar, argumentamos que a relação de 
dependência é materializada, do ponto de vista temporal, entre os anos de 2006 e 2012 (Lula II- Dilma I);  
período em que políticas e programas para essa comunidade experimentaram uma (esperada) 
expansão. Em segunda análise, a dependência que mencionamos também pode ser constatada, do 
ponto de vista político-institucional, através do fim abrupto do cenário de expansão, que se converte 
em estagnação logo durante a mudança da agenda do governo federal ocorrida em 2016, que coincide 
com o afastamento da ex-presidente Dilma. Desse modo, interpretamos que esse fenômeno (demorada 
expansão-rápida estagnação) produz um movimento pendular (instável) na trajetória das políticas 
LGBT+.

Superado a era Temer (2016-2018), os tímidos avanços conquistados são colocados em risco logo 
após a mudança da agenda política do Executivo federal, que se alinha a espectros político-ideológicos 
mais conservadores com o início da gestão de Jair Bolsonaro (2016-2022). Constatamos, portanto, um 
fenômeno migratório: a estagnação das políticas LGBT+ (que há pouco registraram uma melhora) 
se converte, materialmente, em retrocessos. Algumas são extintas logo nos primeiros cem dias de 
mandato do ex-presidente (Decreto nº 9.665, 2019; Decreto nº 9.883, 2019; Decreto nº 9.975, 2019). 
Em termos gerais, interpretamos que poucas (mas precisas) medidas implementadas durante governos 
conservadores (6,7 anos, entre 2016 e 2022) redefiniram, em grande parte, conquistas alcançadas pelo 
movimento LGBT+ há mais de três décadas de luta e mobilização social (31,5 anos, entre 1985 e 2016).

Esse fenômeno reafirma, portanto, a dependência das pautas LGBT+ à agenda de governos 
progressistas e, de modo consequente, expõe outra constatação: a fragilidade institucional de tais 
políticas mesmo após quatro décadas de redemocratização.

4.2. Arquitetura Institucional das Políticas LGBT+ no Brasil (1985-2025)

Diferentemente de políticas universais de saúde ou educação, quase sempre asseguradas por dispositivos 
jurídicos constitucionais com reserva orçamentária significativa, políticas voltadas às questões de 
diversidade sexual e de gênero sobrevivem à margem da institucionalidade, e são frequentemente 
vitimadas pela escassez de financiamento. Evidências reunidas em nossa base de dados exemplificam 
nossa interpretação. Conforme apontamos, é possível relacionar o êxito dos retrocessos registrado 
durante os governos Temer e Bolsonaro a presença de uma arquitetura institucional fragilizada dos 
dispositivos normativos que asseguram e regulam direitos e políticas para LGBT+ no Brasil. Assim 
sendo, pressupomos que, embora tenham experimentado um fenômeno expansivo em governos 
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progressistas, as políticas para essa comunidade não têm, em seu escopo normativo-jurídico, um 
caráter minimamente sólido, tampouco estrutural.

A Figura 3 abaixo ilustra nossa interpretação.

Figura 3    Atos normativos LGBT+ de autoria do Governo Federal (1985-2025)

Fonte: Elaborada pelos autores a partir das evidências coletadas e disponíveis na base de dados.

De modo geral, a Figura 3 aponta que cerca de 17 em 43 políticas analisadas (39,5%) são consideradas 
estáveis (A)4. Dessa amostra, apenas 2 em 17 são leis, com enfoque claro em questões de HIV/aids  
(Lei nº 9.313, 1996; Lei nº 12.984, 2014). Embora possuam uma capacidade real de intervenção, 
a maioria das políticas estáveis observadas (15 em 17) é, do ponto jurídico-normativo, de caráter 
reversível. Para melhor exemplificar, da amostra reversível (15), cerca de 14 são instituídas por decretos, 
e 1 por medida provisória. Interpretamos, portanto, que apesar de estáveis, tais atos normativos, em 
sua maioria, apresentam um caráter meramente propositivo — convocam conferências, instituem 
planos nacionais, decretam datas comemorativas e asseguram a criação e órgãos temáticos, que não 
possuem autonomia deliberativa ou orçamentária.

Contudo, a fragilidade que apontamos se torna mais evidente ao observarmos as políticas voláteis 
ou instáveis (B e C), ambas expostas a um grau de descontinuidade ainda maior. Estimamos que 26 em 
43 políticas (60%) podem ser potencialmente modificadas conforme a mudança da agenda política do 

4 Para melhor compreender o enquadramento analítico, consultar a Tabela 3.
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governo federal ou do órgão gestor, independente do chefe do Poder Executivo federal em exercício. 
Para exemplificar, numa simples reforma ministerial, a depender de convicções políticas e pessoais do 
gestor ou da cúpula diretiva, portarias e documentos equivalentes que asseguram majoritariamente 
políticas e direitos para pessoas LGBT+ no Brasil podem ser revistas, reformuladas e, se necessário, 
descontinuadas por ministros, secretários executivos ou diretores com poder deliberativo.

Deduzimos, portanto, que as políticas (B e C) não possuem dispositivos normativo-jurídicos 
minimamente estáveis com mecanismos institucionais que possam dificultar ou impedir grandes 
intervenções, tornando a fragilidade uma característica eminente. Nossa análise indica que, quando 
forçado a intervir e legislar em pautas LGBT+, o Executivo federal se isenta da responsabilidade 
e do protagonismo político, adotando um comportamento comedido, por vezes omissivo. São 
as subestruturas institucionais da administração direta (colegiados técnicos, departamentos e 
coordenações) que prezam por tecnicidade e cautela, que, de fato, produzem ou subsidiam boa parte 
dos atos normativos incumbidos de assegurar, ainda que de forma condicionada, políticas e direitos 
para LGBT+ no Brasil.

A Figura 4 distribui e classifica os atos normativos mapeados na pesquisa.

Figura 4    Natureza dos Atos Normativos LGBT+ do governo federal (1985-2025)

Fonte: Elaborada pelos autores a partir das evidências coletadas disponíveis na base de dados.
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Embora tenham atuação institucional limitada, em razão da subordinação estrutural, são os 
departamentos, as coordenações, as assessorias e os colegiados dos ministérios e dos órgãos da 
administração direta do Planalto que assumem a vanguarda da produção e do aperfeiçoamento das 
políticas LGBT+, conforme demonstrado na Figura 4 acima. Observamos que cerca de 60% (26 de 43) 
da autoria das políticas analisadas é atribuída ao corpo burocrático, a medida em que as propostas de 
autoria do próprio governo federal somam 40% (17 em 43), sendo a maior parte (15 em 17) também 
de caráter reversível.

Nesse sentido, acreditamos que tais evidências reforçam um aparente cenário de omissão estratégica 
e intencional do governo federal em relação às políticas LGBT+. Em complemento, observamos 
que o Executivo delega aos órgãos setoriais a tarefa de produzir respostas capazes de atender às 
reinvindicações dessa comunidade, tendo em vista a maior concentração de atos normativos de autoria 
institucional atribuída a estruturas subordinadas. Esse movimento institucional pode ser mais bem 
observado a partir da distribuição temática das políticas mapeadas, discutidas no tópico seguinte.

4.3. Distribuição e análise temática das políticas LGBT+ no Brasil (1985-2025)

De modo geral, é possível observar uma distribuição desproporcional coordenada pelo Executivo 
entre as ações e as iniciativas existentes ao longo de quatro décadas. Assim, constatamos uma 
alocação assimétrica das políticas LGBT+ mapeadas, revelando um fenômeno dual e contraditório: 
a hiperconcentração do governo em produzir e fomentar continuamente políticas de saúde e uma 
fragmentação evidente nas demais áreas. Essa observação vai de encontro com a inércia estratégia 
apontada pela literatura. Em nossa avaliação, o panorama descrito abaixo lança luz, de modo incisivo, 
sobre as prioridades e o desinteresse do Executivo diante de pautas relacionadas a essa comunidade. 

A Figura 5 ilustra e detalha a alocação temática das políticas LGBT+, ao passo em que a Figura 6  
apresenta a produção e o recorte temporal de tais políticas ao longo de quatro décadas de 
redemocratização.

Figura 5     Distribuição temática das políticas LGBT+ do governo federal (1985-2025)

Fonte: Elaborada pelos autores a partir das evidências coletadas disponíveis na base de dados.
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Figura 6    Evolução temporal acumulada das políticas LGBT+ no Brasil por área temática

Fonte: Elaborada pelos autores a partir das evidências coletadas disponíveis na base de dados.

Acreditamos que a sobreposição das políticas de saúde não é um fenômeno acidental, tampouco 
intencionalmente isolado. Em síntese, interpretamos que os desdobramentos de esforços empreendidos 
para combater a epidemia de HIV/aids contribuíram para consolidar a temática de saúde como foco 
das políticas LGBT+ nas subestruturas do Executivo Federal. Algumas evidências reunidas em nossa 
base de dados endossam nossa análise. Para melhor compreender, moldamos nossa análise na série 
histórica-temporal. Em 1985, o governo Sarney instituiu o Programa de Controle da Aids (Ministério 
da Saúde, 1985) para intervir, ainda que de modo tardio, na redução do contágio da doença. Onze anos 
depois, em 1996, o governo FHC assegurou a distribuição gratuita de medicamentos para portadores 
do vírus (Lei nº 9.313, 1996) e, três anos depois (1999), converteu a temática em forma de política 
nacional, se bem que não regulamentada por ato normativo. Em 2005, como uma de suas primeiras 
medidas direcionas à comunidade, Lula criou um comitê gestor encarregado de elaborar uma política 
nacional de saúde LGBT + (Ministério da Saúde, 2004).

Durante vinte anos, o diálogo entre o Planalto e a comunidade LGBT+ se limitava (quase que 
exclusivamente) ao combate à epidemia de HIV/aids. Em suma, acreditamos que esse fenômeno 
transmitiu as instituições da administração direta do Executivo, e aos burocratas que as operam, o 
estereótipo da exclusividade das pautas LGBT+ a questões de saúde, alimentando, por consequência, 
um protagonismo imprevisto e inesperado pelo Ministério da Saúde e suas subestruturas. Conforme 
apontam nossos registros, tal estereótipo de “saúde-doença” se estende até a atualidade. Tal fenômeno 
atípico, em nossa avaliação, acomodou a pauta LGBT+ num setor estratégico, o que permitiu à alta 
cúpula do Planalto tardar na criação de políticas endereçadas a outras temáticas para além do âmbito 
da saúde. Essa constatação é corroborada pela literatura, a qual determina que a seletividade de pautas 
na agenda governamental é considerada a materialização da “não decisão”.
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Conforme proposto na Figura 6 acima, as políticas LGBT+ com recortes temáticos diversos 
começam a ocupar espaço na agenda governamental após o início do segundo mandato de Lula, ainda 
assim com notório destaque para a expansão significativa das políticas de saúde. Programas de caráter 
transversal — por exemplo, conferências, planos nacionais e pactos institucionais — assumiram a 
vice-liderança nos vinte anos posteriores, seguido pelos recortes de segurança e educação. Apesar de 
numerosas, políticas de fomento à empregabilidade a LGBT+ aparecem no governo Lula III.

Por fim, tais evidências nos revelam, entre outros insights, que quando não acomodadas naturalmente 
nas estruturas do Ministério da Saúde, programas, projetos e ações destinados a comunidade LGBT+ 
são (historicamente) convertidos em pactuações transversais, de caráter amplamente propositivo, 
desprovidos de autonomia institucional, mínima capacidade deliberativa e escassez (por vezes 
inexistente) dotação orçamentária, transformando-se em promessas que se retroalimentam e se 
distanciam, em passos cada vez maiores, da possibilidade de (de fato) se materializarem. Políticas 
capazes de prover e manter o acesso, assim como mitigar episódios de violência e discriminação 
em função da orientação sexual e de gênero, em ambientes de convívio social ainda caminham, a 
contragosto do movimento LGBT+, a passos lentos nos corredores do Palácio do Planalto.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo se propôs a mapear e analisar o panorama das políticas públicas para LGBT+ no Brasil, 
situadas no âmbito do governo federal, no período pós-redemocratização (1985-2025). Por meio de 
uma pesquisa documental de caráter amostral, que utilizou critérios de seleção de primeira e segunda 
ordens, acrescidos de um enquadramento analítico condizente com a literatura de políticas públicas, 
mapeamos 43 políticas presentes em 28 dos 40 órgãos (70%) da administração direta do governo 
federal. Após a organização dos dados, nossos resultados revelam, de modo geral, um movimento 
pendular e bastante instável, inerente à trajetória de tais políticas no país. 

Nossos achados revelam que programas para LGBT+ se posicionam como objetos de desinteresse 
da agenda pública do governo federal, conforme sugerido previamente pela literatura. Alguns dados 
validam nossa interpretação. Ao concentrar cerca de 74% da autoria institucional (32 de 43), é 
possível atestar uma forte dependência de governos de caráter progressista em implementar (novas) 
e aperfeiçoar (antigas) políticas e ações para essa comunidade, distanciando-se de se tornar uma 
prioridade de Estado.

Em paralelo, a fragilidade institucional é outro grande fator. Apesar de liderar a autoria das políticas 
LGBT no Brasil, cerca de 56% das iniciativas propostas por governos progressistas são consideradas 
instáveis (37,5%, cerca de 12 em 32) ou puramente simbólicas (18,7%, cerca de 6 em 32). No panorama 
geral, o cenário se repete. Políticas incapazes de implementar ações efetivas para a comunidade (63%, 
27 em 43) superam aquelas com alguma capacidade de intervenção (37%, 16 em 43).

Em sua maioria constituídas por portarias ministeriais, resoluções e outros atos normativos 
de caráter propositivo, as políticas LGBT+ se constituíram como peça acessória do Planalto. Essa 
observação é corroborada pelas evidências, que também validam nossa premissa inicial de pesquisa, 
que sugere, com base nos estudos pregressos, a omissão institucional (não decisão) do Executivo em 
tornar políticas LGBT+ minimamente sólidas.

Nossos resultados condensados na base de dados de acesso público constatam que, logo após 
o impeachment da ex-presidente Dilma, em agosto de 2016, parte das políticas foram extintas ou 
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drasticamente descontinuadas logo nos primeiros dias de mandato do ex-presidente Jair Bolsonaro 
(Decreto nº 9.883, 2019; Decreto nº 9.975, 2019; Decreto nº 10.346, 2020). Esse fenômeno, previsto 
em agenda política de Bolsonaro desde sua campanha eleitoral, denuncia e exemplifica a fragilidade 
institucional das políticas LGBT+ no âmbito do governo federal.

Nossas evidências, todavia, também registram um cenário de aparente reconstrução, mas ainda 
distante de avanços necessários para descaracterizar o comportamento omissivo histórico do Poder 
Executivo ilustrado por meio de nossos resultados, mesmo que em caráter amostral. As políticas 
LGBT+ em vigor — a exemplo das Portarias nº 472/2024, nº 88/2024 e outras —, embora recentes e 
inovadoras, replicam uma arquitetura institucional instável, previamente mapeada por esta pesquisa, 
presumindo sua potencial descontinuidade ou extinção em função de possível mudança da agenda 
governamental. Essa constatação valida as discussões apontadas pela literatura, as quais reforçam que, 
apesar de bem-intencionada, a agenda política do governo federal se torna inerte frente à necessidade 
de consolidar pautas e reivindicações de ordem política e social de grupos minorizados.

Concluímos, portanto, que a trajetória das políticas LGBT+ no Brasil que se encontram sobre a 
tutela do Executivo federal pode ser interpretada como um exemplo factível de não decisão. Com 
esses resultados, buscamos contribuir para a literatura ao apresentar evidências empíricas que atestam 
tal fenômeno de inércia. Na prática, acreditamos que a reversão da instabilidade e da fragilidade 
institucional das políticas deve ocorrer, necessariamente, por meio de um processo de transição 
institucional expressiva, de forma a conferir a tais políticas uma natureza jurídico-normativa mais 
sólida.

Por fim, presumimos que esse caminho pode ser factível com a conversão das políticas instáveis e 
simbólicas em efetivas, conferindo-lhes, por consequência, um caráter de Estado e, portanto, menos 
suscetíveis à descontinuidade com uma robustez institucional capaz de sobreviver a reconfigurações 
político-ideológicas desfavoráveis. Por fim, desejamos que esta pesquisa possa se tornar um importante 
subsídio a estudos interessados em investigar dinâmicas e interações entre o governo federal e pautas 
endereçados a outros grupos minoritários.
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